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Artigo 1.º 

Objeto e Âmbito 

1. O presente regulamento, aplicável ao 1º Ciclo de Estudos em Educação Social do 

Departamento de Psicologia e Educação da UPT, destina-se a definir as normas 

regulamentares relativas às matérias referidas no D.L. nº 74/2006 de 24 de março, 

alterado pelo D.L. n. 107/2008 de 25 de junho, pelo D.L. n.º 115/2013 de 7 de agosto, 

pelo D.L. n. 63/2016 de 13 de setembro e pelo D.L. n. º 65/2018 de 16 de agosto, que 

não tenham previsão expressa nos Regulamentos Pedagógico e de Mestrado em vigor 

na Universidade Portucalense (UPT).1 

2. São de aplicação supletiva, de acordo com a natureza dos casos omissos, os seguintes 

Regulamentos em vigor na Universidade Portucalense (UPT):2 

a. O Regulamento Pedagógico; 

b. O Regulamento de Ingresso; 

c. O Regulamento Administrativo; 

d. No Regulamento do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre. 

Artigo 2.º  

Designação do Curso 

1. O curso, designado por 2º ciclo de estudos em Ciências da Educação, Área de 

especialização em Educação e Intervenção Sociocomunitária foi publicado pelo Anúncio 

nº 44/ 2017, publicado em Diário da República, 2ª série, nº64, a 30 de Março de 2017, 

com alteração do seu plano de estudos publicada no Anúncio n.º 11/2014 publicado no 

Diário da República, 2.ª série — N.º 9 — 14 de janeiro de 2014, novamente revisto e 

publicado no Anuncio n.º 160/2018 publicado no Diário da República, 2ª série – N.º 184 

– 24 de setembro de 2018  

Artigo 3.º 

Atribuição do Grau de Mestre  

1. O grau de Mestre em Ciências da Educação – Área de Especialização em Educação e 

Intervenção Sociocomunitária, pela UPT, é conferido aos que, através da aprovação em 

                                                           

1 Alterado em 29 de maio de 2019. 
2 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
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todas as unidades curriculares que integram o plano de estudos do curso de mestrado, 

tenham obtido 120 ECTS. 

Artigo 4.º3 

Condições Específicas de Ingresso 

1. Podem candidatar-se ao curso: 

a. Licenciados em Educação Social; 

b. Licenciados em Ciências da Educação ou em qualquer domínio da área educacional; 

c. Candidatos possuidores de relevante currículo académico, científico ou profissional 

na área do ciclo de estudos. 

Artigo 5.º 

Critérios de Seriação 4 

1. Os candidatos ao acesso ao 2º ciclo de estudos em Ciências da Educação – Área de 

Especialização em Educação e Intervenção Sociocomunitária são seriados com base na 

valorização de mérito resultante da média ponderada, conforme Anexo I, da avaliação em 

3 grandes critérios: 

a. Habilitações Académicas (HA) 

b. Produção Científica (PC) 

c. Experiência Profissional (EP) 

2. Compete ao coordenador do ciclo de estudos a seriação dos candidatos. 

Artigo 6.º 

Condições de Funcionamento 5 

1. A coordenação científica do curso é da responsabilidade de um professor doutorado na 

área científica predominante do ciclo de estudos, ou em área afim, que se encontre em 

regime de tempo integral; o coordenador é nomeado, antes do início de cada ano letivo, 

pelo Reitor, sob proposta da direção do Departamento que ministra o curso e ouvido o 

Conselho Científico. 6 

                                                           

3 Alterado em 28 de outubro de 2020. 
4 Alterado em 28 de outubro de 2020 
5 Alterado em 28 de outubro de 2020. 
6 Alterado em 28 de outubro de 2020. 
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2. A frequência das aulas constitui-se um direito e um dever para os estudantes, podendo 

ser obrigatória quando tal for previsto no método de avaliação definido na Ficha de 

Unidade Curricular e nos termos definidos no Regulamento Pedagógico 

3. No quadro da legislação geral do Ensino Superior, as unidades curriculares são 

ministradas de forma presencial, podendo, no entanto, face a legislação especifica que o 

permita, realizarem-se a distância ou seguindo modelo de aprendizagem híbrido.7 

4. As unidades curriculares opcionais dependem, para o seu efetivo funcionamento, da 

inscrição de um número mínimo de estudantes. 

5. Os períodos letivos, os períodos de avaliação e as férias são definidos no início de cada 

ano letivo. 

6. A calendarização das provas de avaliação deve ser fixada pelos serviços académicos no 

prazo máximo de um mês e quinze dias consecutivos após o início da atividade letiva. 

Artigo 7.º 

Objetivos de Aprendizagem do Ciclo de Estudos 

1. São objetivos de aprendizagem do 2.º ciclo de estudos em Ciências da Educação – 

especialidade de Educação e Intervenção Sociocomunitária:  

a. Aprofundar as orientações concetuais e o questionamento crítico das Ciências da 

Educação 

i. Conhecer os fundamentos epistémicos e teoréticos que figuram como suporte 

concetual à identidade disciplinar da área; 

ii. Fundamentar a análise das situações educativas, reportando-as às dimensões 

macroestruturais de natureza sociocultural, política e económica; 

iii. Analisar criticamente a incidência do fenómeno de globalização na sua 

extensividade cultural e, de forma mais incidente, nas conceções 

antropológico-educativas subjacentes aos próprios processos de planificação 

escolar; 

iv. Aprofundar o quadro concetual de análise da dialética da diversidade face à 

homogeneização do “produto” cultural/escolar comercializável; 

v. Articular um quadro multidisciplinar de compreensão e análise da relevância 

das novas tecnologias para os processos de globalização e pluralidade das 

modalidades comunicacionais vigentes no âmbito da educação, reconhecendo 

                                                           

7 Alterado em 22 de julho de 2020. 
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designadamente o papel social e interventivo das comunidades virtuais de 

aprendizagem; 

vi. Aprofundar as correntes críticas da Teoria da Educação, reenquadrando o 

debate ético-político atinente à relação entre Educação e Justiça Social; 

vii. Aplicar as teorias críticas da educação a situações e contextos educativos 

particulares, de forma a delinear políticas e práticas educativas que promovam 

a equidade social. 

viii. Rever e debater políticas educativas inclusivas, vocacionadas designadamente 

para a promoção da igualdade de género e dos direitos das minorias culturais. 

b. Desenvolver e aplicar metodologias de investigação no âmbito de projetos heurísticos 

de cariz educacional  

i. Utilizar, de forma proficiente, recursos operativos de recolha de informação 

especializada; 

ii. Analisar criticamente a literatura científica internacional no domínio da 

especialidade; 

iii. Aplicar estratégias metodológicas de investigação adaptadas aos distintos 

objetivos e contextos da pesquisa educacional; 

iv. Adaptar, construir e validar instrumentos de recolha e análise de dados 

quantitativos e qualitativos; 

v. Elaborar uma proposta de investigação, congruente com a área especializada 

do ciclo de estudos, de acordo com as normas vigentes na comunidade 

académica; 

vi. Divulgar os resultados da pesquisa através dos meios reconhecidos e válidos 

de comunicação científica. 

c. Planificar, gerir e avaliar projetos de formação e intervenção educativa e 

sociocomunitária. 

i. Aprofundar os fundamentos teorético-concetuais que norteiam diferentes 

modelos de formação e intervenção socioeducativa; 

ii. Utilizar metodologias adequadas para reconhecimento das necessidades 

educativas e formativas de sujeitos e grupos, sabendo identificar e interpretar 

os dados colhidos, tanto em termos diagnósticos como prospetivos; 

iii. Delinear e implementar estratégias para ativar recursos e processos de 

participação e ação comunitária, reconhecendo designadamente a importância 

do diálogo intercultural; 

iv. Saber integrar procedimentos de planificação e de avaliação de programas de 

intervenção comunitária; 
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v. Promover e desenvolver atividades formativas e de intervenção 

socioeducativa, em diferentes contextos institucionais e comunitários, 

operando na planificação, gestão e avaliação de projetos ou programas 

educativos; 

vi. Fazer uso das novas tecnologias de informação e comunicação, sabendo 

adaptá-las aos diferentes sujeitos e aos diversos contextos de formação, de 

forma a potenciar as virtualidades da sua utilização; 

vii. Participar na gestão de projetos de intervenção sociocomunitária, com vista à   

qualificação 

viii. pedagógica de espaços públicos e ao reconhecimento social dos direitos 

cívicos; 

ix. Colaborar na organização de redes de atores sociais, visando a promoção de 

políticas educativas e de desenvolvimento comunitário; 

x. Adequar critérios e modalidades de avaliação para análise do impacto de 

medidas e programas de âmbito formativo e socioeducativo. 

Artigo 8.º 

Estrutura Curricular e Plano de Estudos 

1. ciclo de estudos integra 2 anos curriculares correspondentes a 4 semestres. O 1º ano 

curricular integra um elenco de 7 unidades curriculares obrigatórias e uma unidade 

curricular opcional; a que correspondem 60 créditos. O 2º ano curricular integra um 

Seminário de Orientação (10 ECTS) e uma Dissertação, Estágio ou Projeto (50 ECTS), 

nos termos do plano de estudos, definido em Anexo II. 

Artigo 9.º 

Objetivos e Regime de Avaliação de Conhecimentos 

1. Os objetivos de aprendizagem de cada unidade curricular constam da respetiva ficha de 

unidade curricular. 

2. O regime de avaliação de conhecimentos das unidades curriculares que integram o plano 

de estudos é definido nos termos do Regulamento Pedagógico em vigor na Universidade 

Portucalense, dento do enquadramento previsto pelo Regulamento Pedagógico em vigor 

na Universidade Portucalense.  

3. Os elementos e critérios de avaliação das unidades curriculares são da competência dos 

docentes responsáveis pelas mesmas e estão descritos na respetiva ficha de unidade 

curricular. 
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Artigo 10.º 

Definição de objetivos da Dissertação de Mestrado, do Trabalho de Projeto e do 

Relatório de Estágio 

1. Compete ao Coordenador do Mestrado, consultada a direção do Departamento, a 

definição de orientações específicas para os diversos tipos de trabalho final do mestrado, 

tendo em atenção as características genéricas que seguidamente se estabelecem para 

cada um desses tipos: 

a. Dissertação: Trabalho de natureza científica sobre um tema da área de 

conhecimento do mestrado. Deve ter uma componente de enquadramento 

teórico e discussão crítica da literatura relevante e uma componente de 

pesquisa empírica que promova uma abordagem inovadora do tema abordado. 

Deve ainda comportar uma síntese conclusiva da pesquisa com sugestões 

heurísticas para futuras investigações no domínio. 

b. Projeto: Trabalho de âmbito aplicado que corresponda à implementação de um 

projeto de intervenção educativa e/ou formativa junto de um dado grupo ou 

população educativa. O trabalho de Projeto comporta a elaboração de um 

Relatório final a defender em provas públicas. 

c. Estágio: Trabalho de âmbito prático realizado em contexto de uma instituição 

protocolada com a Universidade para o efeito.  

Artigo 11.º 

Orientação da Dissertação de Mestrado ou do Trabalh o de Projeto  

1. O estudante é orientado por um Doutorado, que assegura o acompanhamento dos 

trabalhos durante a elaboração da Dissertação ou Projeto, participando obrigatoriamente 

na avaliação final. 

2. Dissertação ou Projeto do estudante deve ter correspondência com as áreas ou linhas de 

investigação definidas para o Mestrado. 

3. O procedimento de atribuição de orientador de dissertação ou projeto segue os 

procedimentos específicos detalhados no Anexo III e os procedimentos gerais descritos 

no Regulamento do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre da Universidade 

Portucalense Infante D. Henrique.8 

                                                           

8 Alterado em 22 de julho de 2020. 
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Artigo 12.º 

Avaliação das Provas de Dissertação de Mestrado ou de Trabalho de Projeto  

1. A avaliação é feita nos termos do Regulamento Geral do Ciclo de Estudos conducente 
ao grau de Mestre. 

Artigo 13.º 

Orientação do Estágio  

1. Cada estudante tem um Orientador na Universidade detentor do grau de doutor e um 

Orientador Cooperante na instituição cooperante que, preferencialmente, deve ser 

detentor do grau de Mestre. Aos orientadores cabem funções diversificadas, conforme 

descrito no Anexo IV. 

2. O orientador cooperante é um especialista na área das Ciências da Educação, Educação 

Social ou áreas afins, com currículo relevante na área da intervenção educativa e social. 

3. O Estágio será conduzido em conformidade com o acordado entre o estudante, o 

Coordenador do curso e os referidos orientadores, e prosseguido consoante a natureza 

e a orgânica da instituição de acolhimento na qual o estudante realizará o seu Estágio, 

em cumprimento dos objetivos e plano de estágio descritos no Anexo V. 

Artigo 14.º 

Avaliação do Estágio  

1. No Estágio, a avaliação é mista e a nota final, quantitativa (0-20 valores), é o resultado da 

média ponderada de quatro elementos de avaliação distribuídas da seguinte forma: 

a. Avaliação da Prática (30%) a atribuir pelo orientador da UPT mediante o parecer do 

orientador cooperante, baseado em grelhas de avaliação; 

b. Avaliação do Relatório Preliminar de Estágio (entregue no final do 1º semestre) (20%) 

a atribuir pelo orientador da UPT; 

c. Avaliação do Relatório Final de Estágio (30%) a atribuir por Júri composto por 3 

elementos 

d. Avaliação da Defesa Oral (20%) a atribuir por Júri composto por 3 elementos. 

Artigo 15.º 

Estrutura Formal da Dissertação ou Projeto ou Estág io  

1. A Dissertação ou Projeto ou Estágio deve obedecer às Normas para Formatação das 

Dissertações de Mestrado e Teses de Doutoramento da UPT, disponíveis no site da 

Universidade. 
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2. A Dissertação ou Relatórios de Projeto ou de Estágio devem ter entre 70 e 120 páginas, 

não abrangendo o índice, a indicação bibliográfica e eventuais anexos. 

Artigo 16.º 

Regime de Precedências 

1. O regime de precedências segue o disposto Regulamento do Ciclo de Estudos 

conducente ao grau de Mestre em vigor na UPT. 

Artigo 17.º 

Processo de Creditação 

1. Os candidatos ao 2º Ciclo de Estudos em Ciências da Educação- especialidade de 

Educação e Intervenção Sociocomunitária podem, no momento da candidatura, requerer 

o reconhecimento e a creditação de competências a realizar de acordo com o 

Regulamento de Reconhecimento e Creditação de Competências em vigor na UPT. 

2. A Unidade Curricular Seminário de Orientação (10 ECTS), é uma Unidade Curricular 

obrigatória, não sendo passível de creditação de competências.9  

Artigo 18.º10 

Regime de Prescrição do Direito à Inscrição 

1. O prazo máximo para a conclusão do ciclo de estudos conducente à obtenção do grau de 

mestre é, para os alunos inscritos em tempo integral, o da duração do ciclo de estudos, 

acrescido de 50 % da duração do mesmo, findo o qual prescreve o direito à inscrição.  

2. O prazo máximo para a conclusão do ciclo de estudos conducente à obtenção do grau de 

mestre é, para os estudantes inscritos que comprovem o estatuto de trabalhador-

estudante, o da duração do ciclo de estudos, acrescido de 100% da duração do mesmo, 

findo o qual prescreve o direito à inscrição.  

Artigo 19.º11 

Processo de Cálculo da Classificação de Unidade Cur ricular e Final 

1. A classificação final de um estudante corresponde à média ponderada das classificações 

obtidas nas várias unidades curriculares, de acordo com o seu peso relativo em ECTS. 

                                                           

9 Incluído a 28 de outubro de 2020. 
10 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
11 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
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2. A aprovação às várias unidades curriculares corresponde a um intervalo de classificação 

final que varia entre 10 e 20 valores, de entre a escala numérica inteira de 0 a 20 valores. 

Artigo 20.º12 

Prazos de Emissão e Elementos que Constam Obrigator iamente dos Diplomas e 

Cartas de Curso 

1. Os prazos para emissão do diploma, da carta de curso e do suplemento ao diploma 

seguem o disposto no Regulamento Administrativo em vigor na UPT. 

2. Dos diplomas e cartas de curso constarão os elementos previstos no Regulamento 

Administrativo em vigor na UPT. 

Artigo 21.º13 

Prazos Máximos para a Realização do Ato Público de Defesa da Dissertação 

1. Os prazos máximos para a realização do ato público de defesa da dissertação seguem o 

disposto no Regulamento do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre em vigor 

na UPT e encontram-se estabelecidos, a cada ano, no calendário letivo do ciclo de 

estudos.  

Artigo 22.º14 

Regras para a Composição, Nomeação e Funcionamento do Júri da Dissertação 

2. As regras para a composição, nomeação e funcionamento do júri seguem o disposto no 

Regulamento do Ciclo de Estudos conducente ao grau de Mestre em vigor na UPT. 

Artigo 23.º15 

Processo de Fixação e Divulgação das Vagas e dos Pr azos de Candidatura 16 

1. O número máximo de estudantes a admitir em cada curso de especialização de um ciclo 

de estudos conducente ao grau de mestre é o definido em sede de acreditação de curso 

pela Agência de Acreditação (A3ES). 

2. Anualmente, o Reitor fixa as vagas dos cursos sob proposta dos diretores dos 

departamentos envolvidos.  

                                                           

12 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
13 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
14 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
15 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
16 Alterado em 28 de outubro de 2020. 
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3. Compete ao coordenador de curso assegurar a divulgação e colocação desta informação 

no sítio web institucional da UPT. 

Artigo 24.º17 

Processo de Acompanhamento pelos Orgãos Pedagógico e Científico 

1. O processo de acompanhamento pelos órgãos pedagógico e científico segue o disposto 

no Regulamento Pedagógico em vigor na UPT. 

Artigo 25.º 

Lacunas e Dúvidas de Interpretação e Aplicação 

1. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação e aplicação do presente Regulamento 

são resolvidos pelo Diretor do Departamento de Psicologia e Educação que, caso se 

justifique, ouvirá previamente o Conselho Escolar. 

Artigo 26.º 

Entrada em Vigor 

1. As presentes Normas Regulamentares revogam as anteriores aprovadas em Concelho 

Científico de 14 de dezembro de 2016 e entram em vigor no ano letivo de 2018-2019. 

2. As alterações aprovadas em Conselho Científico de 22 de julho de 2020 entram em vigor 

a partir do ano letivo de 2020/2021. 

3. As alterações aprovadas em Conselho Científico de 28/10/2020 entram em vigor a partir 

no ano letivo de 2020/2021. 

 

 

 

 

 

  

                                                           

17 Incluído em 28 de outubro de 2020. 
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Anexo I 

Critérios de Seriação 18 

1. A seriação dos candidatos aos cursos de 2.º ciclo da UPT deverá fazer-se com base na 

valorização de mérito resultante da média ponderada da avaliação em três grandes 

critérios: 

a. Habilitações académicas (HA); 

b. Produção científica (PC); 

c. Experiência profissional (EP). 

2. A classificação em qualquer um dos critérios é no máximo de 200 pontos. 

3. Na Tabela 1 apresentam-se as grandes linhas de critérios e subcritérios, bem como os 

intervalos de ponderação a considerar. 

 

Tabela 1 – Critérios gerais de seriação para cursos de 2.º Cic lo e respetivas ponderações  

CRITÉRIOS PONDERAÇÃO  

Habilitações Académicas (HA)  PHA: 70% 

Licenciatura em Ciências da Educação ou área afim  

• ≥17 40 

• 16 35 

• 15  30 

• 14 20 

• <14 10 

Mestrado em Ciências da Educação ou área afim 40 (por cada) 

Doutoramento Ciências da Educação ou área afim 50 (por cada) 

Cursos de pós-graduação, na área científica principal do ciclo de 
estudos 

30 (por cada) 

Outros cursos não conferentes de grau, na área científica principal 
do ciclo de estudos 

5 (por cada) 

Ações de formação na área científica principal do ciclo de estudos  

• < 50 horas 5 (por cada formação) 

• 5 a 10 horas 7,5 (por cada formação) 

• > 10 horas 10 (por cada formação) 

Produção Científica (PC)  PPC: 10% 

Apresentação de comunicações em encontros científicos 5 (por cada) 

Artigos publicados em atas de encontros científicos 7,5 (por cada) 

Artigos publicados em revistas nacionais ou internacionais sem 
indexação 

10 (por cada) 

Artigos publicados em revistas nacionais ou internacionais com 
indexação 

15 (por cada) 

Capítulo de livro publicado 10 (por cada) 

                                                           

18 Alterado a 28 de outubro de 2020. 
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Publicação de livro 15 (por cada) 

Participação em projetos de investigação 10 (por cada) 

Experiência Profissional (EP)  PEP: 20% 

Tempo de serviço  

• Mais de 10 anos 100 

• 5 a 10 anos 50 

• Menos de 5 anos 25 

Cargos de coordenação ou direção desempenhados na área 
científica principal do ciclo de estudos 

100 

Fórmula de seriação: HA*70% + EP*20% + PC*10% 

 

4. Caso haja dois ou mais candidatos com a mesma classificação, o desempate far-se-á 

através de uma entrevista. 

a. Motivação para a frequência do curso (50%); 

b. Proficiência na língua Inglesa (50%). 

 

 

  



Normas Regulamentares do 2º Ciclo de Estudos do Curso de Ciências da Educação – Área de 

Especialização em Educação e Intervenção Sociocomunitária - Cod: RE.GE.014.6 

 

IMP.CD.07.2 13 

Anexo II 

Plano de Estudos  

1. Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do grau ou diploma: 

Áreas científicas Sigla Créditos 
Obrigatórios  Opcionais  

Ciências da Educação CED 104 8 
Trabalho Social e Orientação TSO 8   

Subtotal 112 8 
Total 120 

 

2. Plano de Estudos 

a. 1º ano 

Unidade curricular  Área 
científica 

Organização 
do ano 

Horas de trabalho  Crédito
s Total  

 
Contacto  

Metodologia de 
Investigação Científica 

CED 1º semestre 216 30h TP + 10h OT 8 

Globalização, Educação e 
Diversidade 

CED 1º semestre  216 30h TP + 10h OT 8 

Teorias Críticas da 
Educação e Justiça Social 

CED 1º semestre 216 30h TP + 10h OT 8 

Tecnologias e Comunicação 
Educacional 

CED 1º semestre 162 25h TP + 10h OT 8 

Educação, Ética e 
Humanismo 

CED 2º semestre 162 25h TP + 10h OT 6 

Seminário de Investigação AGE 2º semestre 216 30h S + 10h OT 8 

Avaliação de Programas de 
Intervenção 
Sociocomunitária 

CED 2º semestre 216 15h TP + 10h TC 6 

Unidade opcional  CED 2º semestre 216 30h TP + 10h OT 8 

 

b. 2º ano 

Unidade curricular  Área 
científica 

Organização 
do ano 

Horas de trabalho  Crédito
s Total  

 
Contacto  

Dissertação ou Estágio ou 
Projeto 

CED Anual 1350 75h OT 50 

Seminário de Orientação CED Anual 270 45h TP 10 

 

c. Unidades curriculares opcionais 
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Unidade curricular Área 
científica 

Organização 
do ano 

Horas de trabalho Crédito
s Total 

 
Contacto 

Modelos de Formação e 
Desenvolvimento 
Comunitário 

CED 2º semestre 
216 30h TP + 10h OT 8 

Formação para a Mediação 
Intercultural 

CED 2º semestre  216 30h TP + 10h OT 8 

Contextos Escolares e 
Desenvolvimento Cívico 

CED 2º semestre 216 30h TP + 10h OT 8 

Políticas e Práticas 
Educativas para a 
Igualdade de Género 

CED 2º semestre 162 25h TP + 10h OT 8 
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Anexo III 

Procedimentos para a Nomeação de Orientador de Diss ertação ou Projeto  

1. O/a estudante comunica ao Coordenador do CE a proposta de tema de 

Projeto/Dissertação, com base nas linhas de investigação do MCE (disponíveis na página 

online da UPT). 

a. Linha 1 - Globalização, Educação e Justiça Social; 

b. Linha 2 - Educação, Valores e Cidadania; 

c. Linha 3 - Tecnologias educativas para a diversidade e inclusão; 

d. Linha 4 - Contextos de Formação e Desenvolvimento Sociocomunitário (Crianças e 

jovens/ Adultos e Séniores); 

e. Linha 5 - Educação para a promoção da igualdade de género. 

2. O Coordenador do CE comunica ao corpo docente do MCE, do respetivo ano letivo, os 

temas propostos pelos estudantes e solicita a manifestação do seu interesse/ 

disponibilidade para a Orientação Científica dos respetivos trabalhos de 

Projeto/Dissertação. 

3. O Coordenador do CE comunica ao Estudante os docentes disponíveis para a Orientação 

Científica dos respetivos trabalhos de Projeto/Dissertação. 

4. O/a estudante entra em contacto com um dos Orientadores disponíveis para depois 

proceder à formalização do Pedido de Nomeação de Orientador junto da Secretaria 

Académica, pelo preenchimento de documento de nomeação de orientador e sua entrega 

na secretaria académica. 

5. Secretaria Académica, comunica ao Coordenador do CE, através do SIUPT, que o/a 

estudante comunicou o tema de projeto que pretende desenvolver, solicitando despacho 

por parte do Coordenador do CE. 
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Anexo IV 

Funções de Orientadores de Estágio  

1. O Orientador na Universidade deverá: 

a. Efetuar o planeamento das atividades de Estágio com o orientador cooperante e 

controlar a sua implementação; 

b. Promover encontros de orientação tutorial com os estagiários mestrandos; 

c. Proceder a uma avaliação contínua das atividades desenvolvidas pelo mestrando; 

d. Contactar periodicamente com o Orientador Cooperante da instituição de 

acolhimento de quem recolhe informações sobre a prossecução das atividades de 

Estágio do mestrando. 

2. O Orientador cooperante deverá: 

a. Acompanhar   as atividades   do mestrando, criando   condições   para   a sua 

integração na instituição de acolhimento; 

b. Facultar, ao mestrando, recursos e informações necessárias para a prossecução do 

seu plano de atividades; 

c. Contactar o Orientador na Universidade, sempre que julgar necessário, de forma a 

ambos avaliarem e acompanharem continuamente as atividades desenvolvidas no 

Estágio;  

d. Avaliar o desempenho profissional do mestrando, de acordo com grelhas de 

avaliação fornecidas pelo Orientador, propondo reajustamentos sempre que 

necessário, e registando os aspetos fundamentais da evolução do formando. 
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Anexo V 

Objetivos Específicos e Plano de Estágio  

1. Os objetivos do Estágio remetem para uma continuidade com os objetivos postulados 

para o Mestrado no pressuposto de que, no decurso desta atividade reflexivo- prática, o 

mestrando é incumbido de uma matriz de responsabilidades condizente com o cunho de 

especialização que o 2º ciclo de estudos deve assumir. 

2. São objetivos específicos do Estágio capacitar o mestrando para: 

a. Demonstrar um conhecimento descritivo e fundamentado da orgânica funcional da 

instituição ou 

b. serviço onde se enquadra a sua atividade; 

c. Mostrar rigor conceptual e competência técnica na utilização de instrumentos para 

diagnóstico das necessidades formativas de sujeitos, grupos e comunidades; 

d. Revelar capacidade de interlocução com  outros especialistas  para  desenvolvimento  

de projetos de cooperação interdisciplinar; 

e. Aplicar conhecimentos e fazer prova de eficácia na intervenção educativa e 

sociocomunitária, com utilização de estratégias diferenciadas para abordagem e 

resolução dos problemas; 

f. Demonstrar aptidões heurísticas para desenvolver atividade de pesquisa que se 

configure como uma investigação-ação; 

g. Revelar capacidade de aprendizagem autodirigida e de valorização dos saberes 

científicos e profissionais, direta ou indiretamente relacionados com o quadro de 

intervenção e pesquisa. 

3. Em articulação com a missão e tipologia de serviços da instituição de acolhimento e as 

linhas de investigação/ intervenção estabelecidas para o mestrado, o estudante tem de 

desenvolver um plano de atividades que comporte a realização de 600 horas de prática 

na instituição cooperante, repartidas de forma equivalente nos dois semestres. 

4. Sem prejuízo da determinação de exigências mais específicas, o plano de atividades 

integra as seguintes tarefas: 

a. Elaborar uma análise diagnóstica das necessidades educativas e formativas de um 

dado grupo ou população, com explicitação das grelhas conceptuais de leitura e dos 

instrumentos metodológicos utilizados para recolha e análise de dados; 

b. Propor um projeto de intervenção, congruente com o diagnóstico feito, que evidencie 

capacidades estratégias de planeamento e previsão do impacto da ação interventiva; 

c. Desenvolver trabalho de campo que corresponda à implementação do projeto de 

intervenção ou pesquisa – ação. 



Normas Regulamentares do 2º Ciclo de Estudos do Curso de Ciências da Educação – Área de 

Especialização em Educação e Intervenção Sociocomunitária - Cod: RE.GE.014.6 

 

IMP.CD.07.2 18 

d. Instituir modalidades de avaliação da intervenção que tornem operacional a validação 

dos critérios de eficácia; 

e. Elaborar um Relatório Final das atividades. 

 


